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RESUMO

Realiza-se um estudo de caso sobre 
economia solidária entre Brasil e Portugal, 
tendo como ponto de partida uma experi-
ência prática de incubação de tecnologias 
sociais e empreendimentos, na Unioeste, 
Paraná Brasil e Universidade de Coimbra, 
em Portugal. Ao estudar as causas do 
fracasso, identificou-se princípio e 
conceito da dialética e da dialógica do 
fracasso, e considerou-se esse momento 
como oportunidade de aprendizagem e 
não de derrota. Os principais resultados 

apontam que os princípios de autogestão, 
cooperação e solidariedade são afetados 
pelos processos de individualização 
gerados pela lógica do hiperconsumo, 
desequilíbrio entre competição e 
cooperação, distorção da ética da autenti-
cidade, processo acentuado de satisfações 
pessoais, acima das realizações e necessi-
dades coletivas, os quais comprometem 
a cooperação e a solidariedade numa 
perspectiva emancipatória, gerando 
assim um paradoxo da cooperação e seu 
enfraquecimento e fragilizando o sentido 
de solidariedade no contexto contraditó-
rio da sociedade do consumo, impondo a 
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necessidades de correções necessárias e 
confrontos inevitáveis. 

Palavras-chave: Economia social; Política 
social; Fracasso; Dialética e dialógica; 
Economia solidária. 

ABSTRACT

A case study on solidarity economy 
between Brazil and Portugal is carried 
out, starting from a practical experience 
of incubation of social technologies and 
enterprises, in Unioeste, Paraná Brazil 
and University of Coimbra, Portugal. 
In studying the causes of failure, we 
identified the principle and concept of the 
dialectic and the dialogic of failure, and 
considered this moment as an opportunity 
for learning rather than defeat. The 
main results indicate that the principles 
of self-management, cooperation and 
solidarity are affected by the processes of 
individualization generated by the logic of 
hyperconsumption, an imbalance between 
competition and cooperation, distortion 
of the ethics of authenticity, accentuated 
process of personal satisfaction, above 
collective accomplishments and needs, 
which compromise cooperation and 
solidarity in an emancipatory perspective, 
thus generating a paradox of cooperation 
and its weakening and weakening the 
sense of solidarity in the contradictory 
context of the consumer society, imposing 
the necessities of necessary corrections 
and inevitable confrontations.

Keywords: Social economy; Social policy; 
Failure; Dialectic and dialogical; Solidarity 
economy.

INTRODUÇÃO

O tema economia solidária recebe na 
atualidade uma atenção redobrada, seja 
pelo volume da produção teórica sobre 
o tema, bem como, das práticas e expe-
rimentos. A primeira observação a ser 
feita, para melhor clareza da reflexão que 
procuramos apresentar, é que ao falar em 
economia solidária, não há um marco 
conceitual definido, mas sim, uma miríade 
de conceitos e expressões, ou seja, ao falar 
de economia solidária, observa-se ações 
no campo da produção, dos serviços, das 
finanças, da gestão organizacional, das 
relações sociais e políticas, de ideologias, 
valores subjacentes a sua formulação 
teórica como ação prática, questões de 
gênero, religião, entre outros tantos. 

Nesse sentido, o presente trabalho 
apresenta parte dos dados de um estudo 
de pós-doutoramento junto ao CES/
Universidade de Coimbra, em 2014 cujo 
objetivo maior seria analisara questão 
da economia solidária no Brasil e em 
Portugal. Trata-se de estudo de caso não 
comparativo, visto que as diferenças 
históricas dos dois países são brutais, bem 
como, as configurações dos problemas, 
mas se caracteriza, sim por ser um estudo 
comparado, ou seja, como está sendo o 
enfrentamento de problemas similares, 
como desemprego, pobreza, desigualdade 
e necessidade de gerar alternativas a esse 
enfretamento, leva a constatação de ações 
diversas, entre elas da economia social em 
Portugal e a economia solidária no Brasil.

Como sinalizado, na economia 
solidária nota-se uma polissemia de 
entendimentos, a primeira constatação é 
que no Brasil o uso mais recorrente é do 
termo economia solidária e em Portugal, 
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o termo mais usual é economia social. Da 
mesma forma, existe a configuração da 
política de ambos seguindo seus respec-
tivos modelos, no caso do Brasil, o órgão 
organizador é a Secretária Nacional de 
Economia Solidária (SENAES) ligada ao 
Ministério do Trabalho desde 2003, sendo 
que está em andamento a confecção de 
uma lei para sua normatização, mas já 
existem leis de economia solidária em 
vários municípios, no site Saúde Ecosol, 
existe uma coletânea dessas leis2. Existe 
uma estrutura organizativa da econo-
mia solidária, constituída de instâncias 
da política pública a partir da SENAES 
e do Conselho Nacional de Economia 
Solidária, Rede de Gestores Públicos, 
Fóruns: Nacional, Estaduais e Locais, e dos 
Empreendimento Econômicos Solidários 
(EES) e as organizações de apoio (univer-
sidades, movimentos sociais, Igrejas, 
Ongs, OSCIPS, Fundações e Incubadoras).

Em linhas gerais, e junto ao órgão 
oficial representativo da economia solidária 
no Brasil, o entendimento sobre a mesma 
pode ser expresso da seguinte forma: 

Economia Solidária é um jeito dife-
rente de produzir, vender, comprar 
e trocar o que é preciso para viver. 
Sem explorar os outros, sem querer 
levar vantagem, sem destruir o 
ambiente. Cooperando, fortalecendo 
o grupo, cada um pensando no bem 
de todos e no próprio bem. A econo-
mia solidária vem se apresentando, 
nos últimos anos, como inovadora 
alternativa de geração de trabalho 
e renda e uma resposta a favor da 

inclusão social. Compreende uma 
diversidade de práticas econômicas 
e sociais organizadas sob a forma de 
cooperativas, associações, clubes de 
troca, empresas autogestionárias, 
redes de cooperação, entre outras, 
que realizam atividades de produção 
de bens, prestação de serviços, finan-
ças solidárias, trocas, comércio justo 
e consumo solidário” (http://portal.
mte.gov.br/ecosolidaria/o-que-e-e-
conomia-solidaria.htm).

Em Portugal, seguindo a direção da 
União Europeia, e o modelo da econo-
mia social, existe uma organização mista 
que coordena as ações e articulação das 
organizações da economia social, que 
assume papel renovado a partir de 2008, 
a CASES (Cooperativa António Sergio do 
setor cooperativo) é uma cooperativa 
de interesse público que agrega todas as 
organizações que compõem o setor da 
Economia Social, a saber: Associações 
Mutualistas, Misericórdias, fundações, 
instituições particulares de solidariedade 
social, associações com fins altruístas, 
entidades comunitárias e as empresas 
sociais. Em 2011 em Portugal, foi criado 
o Conselho Nacional de Economia Social 
(CNES), que tem uma função consultiva 
para o Primeiro ministro. Em 2013 foi 
publicada a Lei de Bases da Economia 
Social (LBES), Nesse mesmo ano, é lançado 
um documento oficial estatístico sobre o 
impacto da Economia Social. O referido 
documento denominado de “Conta Satélite 
da Economia Soliária” edição e a CASES, 
onde vemos que dados consolidados 

6 http://saudeecosol.org/biblioteeca/biblioteca-de-leis-da-ecosol.

http://saudeecosol.org/biblioteeca/biblioteca-de-leis-da-ecosol/
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de 2010 (www.inep.pt) mostram que a 
Economia Social, representou 2,8% do 
VAB (Valor Acrescentado Bruto) nacional, 
4,7% do emprego total e 5,5% do emprego 
remunerado. Sendo que nesse setor existe 
a integração de cerca de 55 mil organiza-
ções atuando em vários campos, sendo 
que esses órgãos oficiais (INE e CASES) em 
Portugal, tem como base técnica o enten-
dimento de Economia Social, o Relatório 
“The Social Economy inthe European 
Union” no qual apresenta-se a seguinte 
definição de Economia Social: 

Conjunto de empresas privadas, orga-
nizadas formalmente, com autonomia 
de decisão e liberdade de adesão, cria-
das para satisfazer as necessidades dos 
seus membros através do mercado, 
produzindo bens e serviços, asse-
gurando o financiamento, onde o 
processo de tomada de decisão e distri-
buição de benefícios ou excedentes 
pelos membros não estão diretamente 
ligados ao capital ou quotizações de 
cada um, correspondendo a cada 
membro um voto. A Economia Social 
agrupa também as entidades priva-
das formalmente, com autonomia de 
decisão e liberdade de adesão, que 
produzem servuços não mercantis 
para as famílias e cujos excedentes, 
quando existem, não podem ser 
apropriados pelos agentes econômicos 
que os criam, controla ou financiam. 

Da mesma forma, nota-se que a 
produção científica e técnica segue tal 
proposição, (NAMORADO, 2014; SOARES, 
2010) bem como, os cursos de formação 
e especialização profissional, como é o 
caso do curso de especialização da FEUC 
(Faculdade de Economia da Universidade 
de Coimbra) e de outros com tal forma-
tação. Percebemos que existe um esforço 
em disseminar o conceito de Economia 

Solidária em Portugal, apesar de que é 
nítida a predominância da abordagem da 
economia social, apesar e a exemplo dos 
esforços do CES (Centro de Estudos Sociais) 
como por exemplo, a criação do Ecosol 
– Núcleo de Economia Solidária (http://
ecosol.ces.uc.pt), um número temático da 
Revista Crítica de Ciências Sociais, número 
84, sobre Economia Solidária (http://rccs.
revues.org/378) e um livro que dá ênfase 
a questão teórica e epistemológica da 
economia solidária (HESPANHA; SANTOS, 
2011) além de outras publicações, encon-
tramos sobre economia solidária em 
Portugal (VALENTIN, 2012). 

Notamos também que tem surgido 
a utilização do termo, economia social 
e solidária, sugerindo o entendimento 
de que o conceito de economia solidá-
ria seria um avanço atual da economia 
social (MONTEIRO, 2004) sendo que 
economia social tem um forte apelo 
“conservador” e economia solidária, um 
apelo mais “revolucionário”. 

Respeitando as diretrizes do evento 
para o qual o presente trabalho foi 
elaborado, vamos apresentar com maior 
evidência os dados referentes ao Brasil, 
fazendo eventualmente e quando conve-
niente, menção e referencia ao estudo 
comparado com Portugal. 

Nesse sentido, constatou-se que no 
Brasil, o entendimento sobre economia 
solidária, segue vários pontos e nuances, 
sendo que os estudos de revisão bibliográ-
fica, tanto teóricos e empíricos, apontam 
uma diversidade de entendimentos, mas 
é possível destacar duas direções básicas 
e nítidas. A primeira com um bloco de 
autores que são nitidamente, contrários e 
outros favoráveis, como podemos ver no 
quadro 01.

http://www.inep.pt
http://ecosol.ces.uc.pt
http://ecosol.ces.uc.pt
http://rccs.revues.org/378
http://rccs.revues.org/378
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Favoráveis (defensores) Contrários (críticos)

Autores Pontos defesa Autores Pontos de critica 

Singer (2000)
Superação e 
contraposição do 
capitalismo

Quijano (2002) 

Não acredita na ação 
emancipadora, amplia a 
ação para outras esferas 
da vida. 

França Filho (2002) Fenômeno plural Vainer (2000) Utopia experimental

Gaiger (2003)

Fenômeno 
emancipartório 
de produção e 
relações sociais. 

Menezes (2007)

Projeto que favorece 
ao sistema capitalista 
e desarticulação aclase 
trabalhadora

Santana Júnior 
(2007)

Expressão 
renovado dos 
libertários 
operários e 
movimento social

Wellen (2008)
Precarização do 
trabalho. 

Caraggio (2002) Projeto Político Bonfim (2001) 
Uma ação paliativa face 
aos grandes problemas 
do capitalismo moderno 

Tiriba (2008) Movimento Social Bertucci (2010)

Paradoxo entre o real e 
ideal no enfretamento 
dos problemas do 
capitalismo. 

Quadro 01- Autores favoráveis e contra (críticos) da economia solidária.  
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Pinheiro, 2013; Calbino; Paula, 2013.
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E dentro do grupo dos favoráveis e defensores, apontam a economia em múltiplas 
direções e conectando com uma multiplicidade de temas transversais, onde é possível 
destacar o seguintes eixos principais conforme se pode notar no quadro 2. 

Eixos Autores Observações 

Ideológico e político 
Singer (2002), Taville, 2002, 
Arruda, 2002

Estratégia que pode superar o sistema 
capitalista e que em sua origem nos 
movimentos operários revolucionários 
do século XIX. 

Ação Plural
França Filho, 2002, 2007; 
Gaiger, 2003

Fenômeno social plural que tem 
potencial emancipátorio e forte 
capacidade de interação social. 

Movimento social 
Tiriba, 2008; Albuquerque 
2003; Santana Junior, 2002

Movimento social de 
reordenaçãoprodutiva e representação 
da classe trabalhadora. 

Tecnologia social e 
forma alternativa de 
gestão social 

Vanda e Bocayuva, 2009
Mello e Mello, 2010

A economia solidária como produtora 
de novas tecnologias sociais como 
forma de inserção na economia 
convencional

Gênero e novas 
relações sociais no 
trabalho

Carolina e Toledo, 2010
Costa, 2011

A nova economia é expressão por novas 
relações onde a questão de gênero é 
central

Terceiro Setor e 
Empreendedorismo 
Social 

Defoumy, 1999
Guitierrez, 1998
França Filho e Laville, 2004

As organizações para o campo social na 
economia são plurais e diversificadas, 
podendo ser uma cooperativa ou uma 
ONG.

Quadro 02 - Eixos de entendimento sobre Economia Solidária. 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de várias fontes. 



ECONOMIA SOLIDÁRIA NO BRASIL: ELEMENTOS DE UMA DIALÉTICA E DIALÓGICA DO FRACASSO – CAUSAS POSSÍVEIS, 
CORREÇÕES NECESSÁRIAS, DESAFIOS INEVITÁVEIS

Cronos: Revista da Pós-Grad. em Ciências Sociais, UFRN, Natal, v. 18, n. 2, jul./dez. 2017, ISSN 1982-5560

DOSSIÊ – DIVERSIDADE DE SABERES SOBRE A AMÉRICA LATINA - PARTE II 52

Outro ponto a ser destaco, quanto 
a miríade de entendimentos quanto a 
economia solidária, são outras expres-
sões, ou proposições que destacam o 
econômico com o social, mas de forma 
epistêmica e etnológica diferenciadas, 
como é possível ver no quadro 3. 

Expressão Autores Observações 

Economia Social 

França Filho, 
2002b
Morais, 2009
Andion e Serva, 
2006

As múltiplas ações de enfrentamento ao 
desemprego e pobreza são vistos como 
formas plurais onde se incluem no 
arcabouço da economia social.

Economia Informal, 
Popular e dos setores 
populares.

Arroyo e Schuch, 
2006
Kraychete, 2000

Formas que assumem um tipo de 
microprojetos individuais de produção 
e alternativa de transformação dos 
sujeitos. 

Economia do 
Trabalho 

Coraggio, 2002
Considera os microempreendedores, e 
os espaços domésticos como expressões 
desse tipo de economia

Socioeconomia 
solidária

Arruda, 2000
 Lisboa, 2005 

Por ser uma expressão da democracia 
participativa, e não burguesa, 
e desenvolver o bem-viver e 
desenvolvimento integral do ser 
humano.

Economia de 
Comunhão

Martins et.al, 2006
Leite, 2007

Expressão de cunho e lógica religioso, 
empresas capitalista mais justas, gestão 
com base na partilha, na ética e no 
respeito as pessoas envolvidas. 

Ecossocioeconomia 
solidária

Sampaio, 2008

Abrange, além do econômico, as 
dimensões sociais, ecológicas e 
ambientais do desenvolvimento 
humano.

Quadro 03 - Expressões associadas a Economia Solidária  
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de várias fontes. 

Essa diversidade de temas, autores 
e perspectivas, mostram que no Brasil é 
nítido que não existe consenso sobre o que 
seja economia solidária, muito menos sua 
plena aceitação. O que para alguns auto-
res, como Bertucci (2010) podem criar 
barreiras para um formação cientifica 
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solida, ou como Singer (2002, p. 56), que 
afirma: “[...] está falta de coesão, pode ser 
considerada positiva, por ser a Economias 
Solidária um ato de vontade de construir 
uma sociedade melhor.” O fato é que 
existe uma nítida disputa desse conceito 
e de sua prática, o que torna sua análise 
cada vez mais complexa e desafiadora. 
O que é reforçado pela especificidade de 
suas organizações, com veremos a seguir. 

ESPECIFICIDADE DA GESTÃO DOS 
EMPREENDIMENTOS DE ECONOMIA 
SOLIDÁRIA 

Como já sinalizado, na referida pesquisa 
de pós-doutoramento, estabelecemos 
como foco o estudo das dimensões do 
fracasso dos EES, e como dimensão a 
questão da gestão é a que mais emerge 
como principal ponto causador. E não é 
por menos, pois, como destacamos, os 
EES, independente da miríade de entendi-
mentos que tenham, tem especificidades 
a serem consideradas. 

Por exemplo, uma das maiores auto-
res, Singer (2002b) destaca a questão da 
autogestão como sendo a principal carac-
terística da economia solidária, ou como 
ele mesmo expressa, a “empresa solidária”, 
sendo que a principal diferença da empresa 
capitalista seria a forma de apropriação e 
distribuição do excedente da produção e 
segundo, o exercício da democracia nos 
processos de decisão, alterando assim, as 
relações e organização do trabalho, e apro-
ximando a ação manual da intelectual, ou 
seja, entre produção e gestão quebrando 

assim a ordem de hierárquica. Denomina 
a forma de gestão da empresa capitalista 
de heterogestão e da empresa solidária de 
autogestão, marcando assim um divisor 
de águas quanto a natureza de cada tipo 
de empreendimento. Pelo menos em tese. 

Ainda sobre essa marca da econo-
mia solidária, a autogestão, Azevedo 
(2003) destaca algumas características 
da mesma: i) caráter coletivo das expe-
riências, generalização de relações de 
trabalho não assalariadas, ii) exercício 
do controle coletivo do empreendimento  
(de suas informações, fluxos, rendimentos, 
etc.) e iii) inserção cidadã das iniciativas, 
ou seja, respeito ao consumidor, ao meio 
ambiente, a participação ativa, presença 
na comunidade, entre outras. 

Ampliando essas especificidades, 
França Filho (2001) ressalta as seguintes 
peculiaridades dos EES:

•  Pluralidade de princípios econômicos;

•  Autonomia institucional;

•  Democracia dos processos decisórios;

•  Sociabilidade comunitária-público e;

•  Finalidade multidimensional.

Nesse sentido, pensar a gestão dos 
EES é pensar necessariamente de forma 
diferente. Vários autores, defendem 
essa ideia da necessidade de ter outros 
parâmetros, tanto de análise como de 
avaliação dos EES, pois os que existem, 
são voltados para uma lógica de eficiência 
funcional, o que é aplicado nas empresas 
capitalistas convencionais, o que requer 
uma visão mais ampla, ou como sinaliza 
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Adion (2010) uma visão mais multidisci-
plinar, mais substantiva. 

Reforçando essa visão e as ampliando 
a caracterização das especificidades dos 
EES, Magalhães et alli. (2004, p. 75) destaca 
uma série de fatores, de maior importân-
cia para essa reflexão, com destaque: 

1.  Gestão de recursos provenientes 
de fontes distintas – a redistribuição, o 
mercado e a reciprocidade; 

2.  Em um momento inicial, essas 
organizações tendem a se utiliza 
mais da reciprocidade, particularmente 
o trabalho sem remuneração; 

3.  O processo de profissionalização 
leva a uma diminuição dos recursos da 
reciprocidade e um aumento daque-
les resultantes da interface com o 
mercado e com o Estado; 

4.  A oferta, a demanda e o preço são 
aspectos elaborados coletivamente 
pelos trabalhadores, usuários e 
voluntários; 

5.  O trabalho aparece como fonte 
de satisfação e engajamento pessoal, 
contrariamente à visão mecanicista e 
impessoal de trabalho apresentada pelas 
teorias tradicionais da administração; 

6.  O enraizamento na comunidade 
é produzido na prática, através da 
participação efetiva da comunidade na 
organização e de alianças e parcerias 
com outras organizações locais, o 
que, por sua vez, permitem uma ação 
conjunta sobre problemáticas comuns, 
gerando um forte capital social. 

Essas especificidades, foram anali-
sadas em nossa pesquisa verificando uma 
série de fatores relevantes que a partir dessas 
evidências, sinalizam outros desafios, que 
inclusive também vivenciado em Portugal 
e grande parte da Europa. Um bom exem-
plo é a crise do sistema cooperativo,onde se 
constata que as cooperativas em sua grande 
maioria, já não são mais cooperativas no 
sentido clássico e histórico do exemplo de 
Rochandeli, em outros termos, estão mais 
próximas do modelo empresarial. 

Outro ponto é a crise de inser-
ção de mercado, considerando que as 
organizações estão sujeitas ao processo 
competitivo, visto que apesar dos apelos 
ideológicos e históricos do cooperati-
vismo, o fato cru e nu é que as organizações 
precisam sobreviver nesse cenário. Para 
essa constatação fizemos um estudo em 
que nos apoiamos em casos concretos, e 
também na sistematização bibliográfica 
sobre estudos de caso da gestão dos EES. 

Como já sinalizado, a pesquisa de 
pós-doutoramento, no CES, deu centrali-
dade no fator gestão dos empreendimentos 
de economia solidária (EES), sendo que 
no Brasil havíamos pesquisado cerca de 
11 EES e uma Incubadora, e um estudo de 
caso em profundidade. Isso não foi possí-
vel realizar em Portugal, existe poucas 
Incubadoras, e as poucas que existem não 
tivemos acesso. Bem como, constatamos 
uma forte resistência em estudar outros 
EES, o que restringimos o estudo a um 
caso em Portugal e um no Brasil. O que 
foi completado pelo estudo bibliográfico 
sistematizado de cãs pais e conceito. 

Tivemos como estratégia de abor-
dagem, análise a questão do fracasso dos 
EES a partir de três configurações, a saber: 
contexto, organização e pessoas. 
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Essa reflexão, possibilitou várias 
inferências, entre elas o que estamos 
destacando no presente texto, a questão 
do fracasso dos EES ser encarado como 
um fator dialógico e não dialético. O 
primeiro entende-se como fim em sim 
mesmo, sem contribuição efetiva, o que 
leva inclusive certa rejeição em analisar 
o fracasso, seja de forma consciente ou 
não, sentimos essa resistência ao longo de 
nossa investigação. 

Já o entendimento como fator dialó-
gico, leva a compreensão do fracasso 
como um momento e processo de apren-
dizado, vendo o que não deu certo, ou não 
esta dando certo, e corrigir ou no dizer de 
Sennett (2009) na perspectiva do artífice, 
concertar o que não está funcionado. 

É com essa perspectiva, dialógica 
que apresentamos essa reflexão sobre 
as possíveis dimensões do fracasso dos 
EES no Brasil, de correções necessárias e 
dos desafios inevitáveis a serem enfren-
tados por essa modalidade e temática, 
tão pulsante de nossos dias. Para tanto, e 
como já sinalizado, faremos uso de alguns 
dos dados obtidos na referida pesquisa no 
pós-doutoramento, como se segue. 

SOBRE O CONTEXTO E AS 
DIMENSÕES DO FRACASSO DOS 
EMPREENDIMENTOS DE ECONOMIA 
SOLDÁRIA

A questão chave par essa análise, que em 
si é muito ampla, teve como delimitador 
temporal o período de 2003 a 2013, perfa-
zendo assim dez anos. No tocante ao Brasil, 

esse período coincide com o momento 
mais profícuo para a economia solidária. 
É o primeiro mandato do Presidente Lula 
e da criação de uma serie de organiza-
ções que darão vitalidade ao movimento 
e a política de economia solidária, entre 
eles a criação da Secretaria Nacional de 
Economia Solidária SENAES sob a coor-
denação do Prof. Dr. Paul Singer, que já 
era na ocasião um referência nacional e 
internacional sobre o tema. 

No tocante ao contexto mais amplo, 
Europeu, esse período é marcado por forte 
crise financeira internacional, culminado 
com maior impacto no ano de 2008, e no 
caso de Portugal, com forte período de 
recessão principalmente pela implantação 
da Troica, plano de reforma da Comunidade 
Europeia sob a supervisão do Banco 
Mundial e o FMI, levando a um processo 
de desmantelamento do sistema de bem 
estar social, da singularidade gerando desi-
gualdade, pobreza e desemprego. 

Esse cenário recebe várias inter-
pretações, por exemplo, Boaventura de 
Souza Santos, a partir da perspectiva da 
Epistemologia do Sul, afirma que vive-
mos um momento em que a Europa que 
ditou os rumos da história e da vida em 
sociedade, já esgotou suas possibilida-
des o que requer um novo paradigma, 
onde os saberes devem estar interligados 
(ecologia de saberes) e se deve ampliar e 
dar visibilidade ao que até então não teve 
valorização (sociologia das ausências) 
e criar novas propostas que não sejam 
ortopédicas, mais vitais ao interesse 
principalmente das minorias separam 
pelo conhecimento abissal e colonizador 
(sociologia das emergências). É precisão 
potencializar os saberes populares, sem 
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desprezar o acadêmico, mas sobre tudo, 
dar valor a um melhor bem viver valori-
zando a participação popular, os saberes 
e novas formas de produção, entre eles, a 
economia social e solidária. 

Essa perspectiva, explica em grande 
medida o crescimento do tema, bem 
como, da multiplicação das experiên-
cias em economia solidária, ou seja, 
existe uma emergência de novos saberes, 
novos experimentos que de fato supe-
rem as malesas historicamente criadas 
por um sistema que vem se alimentado 
da desigualdade e desvalorização saber 
e trabalho humano, principalmente das 
camadas pobres e excluídas. 

Outro autor que sinaliza outras pers-
pectivas explicativas do atual contexto, é 
Richard Sennet, principalmente em dois 
trabalhos, que fazem parte de um projeto 
de três estudos, que o autor denomina de 
Projeto Homo Faber, dando centralidade 
na reflexão sociológica da relação do ser 
humano com o pensar e o fazer manual. 
O primeiro trabalho que dá o suporte para 
esse pensar, é o Artífice (SENNETT, 2009) 
e na sequencia Juntos (SENNETT, 2012), 
sendo que o terceiro ainda está em cons-
trução, por tanto não foi publicado. De 
modo elegante e profundo, o autor resgata 
a noção e valorização do trabalho manual, 
onde a relação pensar e ação prática 
sempre estiveram inseparáveis mas que 
os impactos da modernização provoca-
ram forte mudanças nessa noção.

Em Juntos (SENNETT, 2012), de forma 
específica, o autor enfatiza a compreen-
são da cooperação humano como sendo 
uma habilidade, que é considerada nata 
do ser humano, mas que no contexto da 
sociedade moderna, e da nova cultura do 

capitalismo sofre um processo de desabili-
tação. O autor dialoga com outras áreas de 
saber (psicologia antropologia, filosofia, 
arte e biologia) e com isso desenha uma 
reflexão brilhante quanto a capacidade 
humana de criar, mas também de destruir, 
mesmo que o discurso seja de constru-
ção. O exemplo da cooperação fraca que 
denota o uso do coletivo para benefícios 
particulares, que por sua vez gera uma 
solidariedade fingida. O que em muito 
temos constado no campo do estudo dos 
EES, como passamos a apresentar. 

DIMENSÕES DO FRACASSO DOS 
EES, ENTRE O REAL E O IDEAL

Concernente ao estudo do fracasso dos 
ESS, relacionando, estudo empírico com 
estudo teórico, observa-se que o fracasso 
não é só notado quando o EES fecha as 
portas ou encerra as atividades. O fracasso 
pode ser notado também em EES que 
estão na ativa. Então temos dois tipos de 
fracasso dos EES. O primeiro denomina-
mos de fracasso objetivo, e o segundo 
fracasso subjetivo. O primeiro é visível 
e material e concreto, e é causado, em 
grande parte por problemas de gestão, 
seja organizacional, financeiro, político, 
mas principalmente financeiro e pela falta 
de fator humano de qualidade (compro-
missado) e sustentabilidade (MOURA E 
MEIRE, 2002).

O segundo, fracasso subjetivo, não é 
tangível, e tem um componente emocional 
forte, que muitas vezes, não permite perce-
ber o fracasso em si, ou até mesmo em não 
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aceitar, não acreditar no mesmo, pois está 
relacionado questões políticas e ideoló-
gicas, visto que tanto na produção, como 
no movimento da Economia Solidária no 
Brasil, a predominância é de ver a mesma 
como possibilidade de superação do capi-
talismo e movimento social revolucionário 
(SANTANA JÚNIOR, 2007, SINGER, 2002, 
TAUILE, 2002, ARRUDA, 2000). 

Numa primeira sistematização do 
cruzamento dos estudos de meta-analise 
bibliográfica sistematizada sobre gestão 
e as dimensões possíveis do fracasso dos 
EES (OLIVEIRA, 2014), onde foram anali-
sados uma amostra de mais de 107 artigos, 
sendo que 42% são de fontes de artigos de 
periódicos, 31% artigos de eventos cien-
tíficos, 13% de teses de doutoramento, 
10% de dissertações de mestrado, 2% de 
Trabalhos de Conclusão de curso. 

E a partir das dimensões, suge-
ridas pelos especialistas e sinalizando 

anteriormente, (ANDION, 1998, MOURA 
E MEIRA, 2002, FRANÇA E FILHO, 2004, 
FRANÇA E FILHO, 2002B, FRANÇA E 
FILHO, 2007, PINHEIRO, 2014) para uma 
análise mais específica de gestão dos 
EES, e que se difere da gestão tradicional, 
que podem ser expressar nas seguintes 
dimensões: social, econômico, político 
e técnico. A partir dessa diretriz, elabo-
ramos uma planilha com foi elaborado 
oito indicadores e três variáveis de medi-
ção de identificação desses indicadores 
nos referidos artigos, sendo que essas 
variáveis foram: 0 quando não apresenta 
nenhum indicador, 1 = quando apresenta 
pelo menos um indicador, e 2 = quando 
apresenta todos os indicadores. Para cada 
trabalho/artigo, foi elaborado uma plani-
lha de avaliação o que permite analisar os 
resultados dessa primeira etapa, como é 
possível ser observado no Quadro 04. 

Indicadores 0 1 2 

Social 1: Apresenta dados e informações que sinalizem os impactos e 

resultados de satisfação dos participantes 
64 33 1 

Social 2: Apresenta e indicado alterações que motivam as pessoas 66 31 1 

Economico 3: Mostram e identificam elementos de valorização do trabalho. 69 27 2 

Economico 4: Mostram e edificam elementos de valoriza humana acima da 

relação econômica/capital.
72 26 0 

Politico 5: Mostra elementos que identifiquem os elementos de participação. 66 30 2 

Politico 6: . Apresenta elementos que identifiquem o equilíbrio nas decisões 62 33 2 

Técnico 7: Mostra elementos de medição e resultados precisos da produção e 

organização do trabalho, diferente do convencional.
67 30 3 

Técnico 8: Apresenta elementos de estruturais diferentes das organizações 

convencionais.
70 25 2 

Quadro 04 - Indicadores de gestão dos EES  
Fonte: Elaborador pelo autor durante pesquisa pós-doutorado em 2014, no CES 

Universidade de Coimbra. (legenda: 0 = nenhum, 1 = parcial, 2 = total.
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Como se pode observar, alguns dados 
são reveladores, principalmente quanto 
ao segundo tipo de fracasso, o subjetivo. 
Pois, nos principais indicadores que são a 
essência da Economia Solidária, as várias 
de não apresentação de elementos tem 
maiores índices de pontuação, principal-
mente nos indicadores 4 com 72%, 5 com 
66% e 8 com 70% , sendo que os respecti-
vos indicadores tem uma pontuação baixa 
em parcial e total. 

Essas evidências apontam para uma 
baixa constatação dos estudos dos elemen-
tos que são vitais a manutenção dos EES 
dentro dos conceitos estabelecidos pelos 
autores que vem construindo a teoria da 
Economia Solidária. É importante ressal-
tar que a análise aqui não é feite com os 
parâmetros de gestão convencionais, mas 
específicos da Economia Solidária como 
sugerido pelos especialistas, mesmo 
assim, nota-se as limitações tácitas e a 
distância entre o que se diz (idealiza) e o 
que se faz (realidade). 

E mais importante, essa metodolo-
gia da sistematização e da meta análise, 
correlacionado aos estudos de caso, 
corroboram efetivamente com os dados 
empíricos, mas de modo a ampliar o 
escopo de análise a partir de outros estu-
dos de caso. Mostrando assim, que esses 
dados são confiáveis e são evidências de 
uma realidade tangível e factível da rela-
ção dos estudos sobre gestão dos EES. 

Essas evidências mostram também 
que existe uma relação direta desses resul-
tados com dois elementos fundamentais, 
que estão relacionadas diretamente ao 
imaginário social, dos militantes como dos 
trabalhadores. Por imaginário social, enten-
demos como Taylor (2004, p. 31), como: 

[...] algo de muito mais vasto e 
profundo do que os esquemas intelec-
tuais que as pessoas podem acoitar, 
quando pensam, de forma desinteres-
sada, acerca da realidade social. Estou 
apensar sobretudo nos modos como 
imaginam a sua existência social, 
como se acomodam umas às outras, 
como as coisas se passam ente elas e 
SOS seu congêneres, as expectações 
que normalmente se enfrentam, 
as noções e as imagens normativas 
mais profundas que subjazem a tais 
expectações. 

O primeiro grupo, os militantes, 
absorve as ideias ditas revolucionárias 
e procura disseminar junto a população 
participante, já o segundo grupo, dos 
trabalhadores, por sua vez, sofrem a 
influência não só dessa relação, tanto 
imposta pelos militantes inseridos no 
governo que agem através das ações de 
política, como dos militantes que atuam 
nas organizações de apoio e nos fóruns. 

No quadro abaixo ilustramos nesse 
sentido, o que temos percebido, empi-
ricamente, com nos estudos em que se 
foca a questão do fracasso, tanto obje-
tivo (fechamento do empreendimento) 
como fracasso subjetivo (quando os ideias 
não são vividos na prática). Defendendo 
assim, que uma das possibilidades de 
dimensões do fracasso seja a diferença 
desse imaginário social. 
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Militantes Trabalhadores

Possibilidade de combate ao 
capitalismo 

Possibilidade de trabalho e renda 

Estratégia revolucionária Estratégia de sobrevivência 

Projeto ideológico Projeto de sobrevivência 

Quadro 05 - Imaginário social, militantes e trabalhadores.  
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados pesquisados CES 2014.

Os dados do Quadro 01, e 02, mostram 
que existe na atualidade uma distância 
entre o que se propõe e idealiza em relação 
a performance real dos EES, no cotidiano, 
mesmo e principalmente considerando os 
parâmetros específicos, como a questão 
da autogestão, pois muitos elementos são 
apontados como limitadores da atuação dos 
EES, a começar pela dinâmica de mercado, 
que inevitavelmente deve ser enfrentado 
pelos EES. Pois, mesmo que se pense de 
forma diferenciada, esses EES estarão 
sempre inseridos em um contexto em que 
a dinâmica da competição, e se deparando 
com aspectos do individualismo e da sobre-
vivência, aliada a cultura e impactos da 
massificação do consumo. Estratégia essa 
usada até por governos ditos progressistas. 

Uma das dimensões mais complexas, 
e por que não dizer paradoxal, é a cons-
tatação de que, ao mesmo tempo em que 
cresce o número dos EES, os mesmos estão 
eivados com a predominância de uma 
cultura da individualidade, da necessidade 
de sobrevivência imediata, e do desejo de 
acomodação (tranquilidade, segurança, 
garantias, conforto) e falta de profissiona-
lismo principalmente quanto ao processo 
de gestão, e de EES em que os resultados 
são variáveis, insuficientes, e requerem 

maior compromisso e comprometimento, 
levando muitos trabalhadores a buscarem 
outras alternativas, e formas de sustento. 

Como mostra estudos como de 
Moura e Meire (2002) em que se constata 
como maior desafio da gestão dos EES a 
relação entre o pensar e o agir, ou seja: “ 
[...] um primeiro desafio da gestão dos 
empreendimentos solidários; o apren-
dizado da gestão coletiva e a quebra do 
distanciamento entre produção e gestão.” 

Em outros termos, a essência da 
proposta da Economia Solidária, que 
seria a autogestão, marcada pela coope-
ração espontânea, comprometida, 
descentralizada, democrática sem hierar-
quia, participativa e uma solidariedade 
efetiva, materializada no compromisso, 
na reciprocidade, não está ocorrendo, e 
encontra enormes problemas, culturais, 
técnicos e comportamentais.

Os problemas Culturais são amplos, 
e não caberia aqui aprofundá-los, mas 
pelo menos, sinalizar, como são coloca-
mos por vários autores, como Sennett 
(2006), em relação a nova cultura do capi-
talismo , onde se observa um processo de 
fragmentação dos poderes políticos gover-
namentais bem como da própria vida das 
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pessoas, onde valores e prioridades são 
afetadas, principalmente, pela alteração 
da noção de tempo, dos rompimentos dos 
laços sociais, onde o viver está centrado no 
imediato, sem vislumbrar e pensar num 
futuro distante, cada um voltado para si, 
sem uma visão de bem-comum.

Ou ainda com restam os autores, 
Lipovetsky e Serroy (2010) que tratam 
da ideia de que vivemos um momento 
denominado de “cultura mundo”, onde 
os processos de globalização e mundia-
lização assumem impactos viscerais 
em nossos dias. Entre eles destaca-se o 
processo de desorientação generalizada: 

De forma mais generalizada ainda, 
o dinheiro-todo poderoso, o consu-
mismo desenfreado e o universo 
superficial do entretenimento surgem 
como forças que arruínam os mais 
elevados valores morais: individua-
lismo que se transforma em egoísmo 
cúpido, refúgio em si mesmo que 
anuncia o fim da solidariedade e 
da fraternidade, violência que se 
manifesta, tanto nas explorações do 
terrorismo, como na banalização 
da delinquência e da criminalidade, 
democracia sem paixão pela cidadania, 
mercado que tudo governa, direitos 
humanos desrespeitados (p. 29). 

Isso em grande escala e medida, 
também e principalmente, atinge os vários 
atores da Economia Solidária. Por um lado 
os limitantes e idealistas, muitos vindos de 
uma caminhada seria e bem intenciona-
dos, de movimentos sociais, sindicatos e 
com base nos princípios revolucionários, 
viram a partir de 2002, no primeiro governo 
do Presidente Lula, a possibilidade de efeti-
vação de um projeto revolucionário, o que 
se intensificou em 2003 com a criação da 

Secretária Nacional de Economia Solidária 
e o apoio e incentivo financeiro para capa-
citação e desenvolvimento de ações de 
âmbito nacional. 

Reforçando essa constatação, que 
apesar de todo esforço militante e gover-
namental, enfrenta na prática uma serie 
de problemas quanto a implantação dessa 
lógica, como mostra estudos como de 
Onuma, Mafra e Morena (2012, p. 78) que ao 
investigar a questão da autogestão, a partir 
da visão de quem historicamente tem disse-
minado essa ideia, ou seja, representantes 
da UNITRABALHO, ANTAG e UNISOL, exis-
tem grandes barreiras, ou seja:

As diferentes percepções dos especia-
listas acerca dos desafios à prática da 
autogestão mostram que, mesmo para 
pessoas que se dedicam diariamente a 
fomentar a criação de novos empreen-
dimentos solidários ou a prestar 
assessoria a organizações desse tipo, 
a autogestão ainda gera incertezas, 
uma vez que parece caminhar na 
contramão do que preconiza a teoria 
administrativa corrente. Essas incerte-
zas quanto à aplicação da autogestão 
plena na prática se refletem em seu 
campo teórico, que a coloca ora como 
instrumento de modificação social, 
ora como aprimoramento do sistema 
vigente, nova concepção de trabalho 
ou, ainda, como nova forma de gestão.

As autoras ainda ressaltam que os 
estudos sobre autogestão ainda não obser-
vam o quanto disciplinas como a própria 
administração, reforça a questão da divi-
são entre quem faz e quem pensa, luta essa 
de grande mota para com a prática efetiva, 
pois vários estudos, honestos sobre auto-
gestão, sempre apontam a dificuldade dos 
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trabalhadores exercerem a autogestão, 
como preconizado idealmente, ou seja:

Isso significa que as pessoas que 
têm estudado as organizações auto-
gestionárias têm deixado de pensar 
nos importantes processos que os 
trabalhadores e trabalhadoras desses 
empreendimentos têm realizado 
no sentido da superação de um 
preconceito que a própria área da 
Administração ajuda a fomentar: a 
ideia de que existem pessoas aptas a 
pensar e decidir dentro das organiza-
ções e outras que só são capazes de 
executar metodicamente trabalhos 
não intelectuais.”(ONUMA, MAFRA 
E MORENA, 2012, p. 79) [grifo nosso].

Mas acreditamos que a questão não 
é taxar essa questão como preconceito. 
É preciso verificar que na prática, nem 
todo mundo quer liderar, quer estar à 
frente, assim como, nem todo mundo 
quer ser empreendedor, quer ser dono 
do empreendimento. Isso muitas vezes 
é interpretado como acomodação indo-
lente, ou seja, preguiça. Ou até, como 
reflexo da lógica e cultura capitalista de 
comando hierárquico. Mas acreditamos 
que na verdade seja uma acomodação, 
mas não indolente, mas acomodação, 
como a melhor forma e conforto de levar a 
vida, em outros termos, nem todo mundo 
quer estar a frente de tudo, nem muito 
menos, ser revolucionários. 

De igual forma, o fato de se dissemi-
nar a autogestão não significa que isso fará 
com que seja transformado o ambiente 
de trabalho, como mostra o estudo de 
Vilela, Carvalho Neto e Lopes (2008) onde 
se verifica que as lideranças de coopera-
tivas, ditas solidárias, se mostram mais 

autoritárias do que lideres de empresas 
capitalistas convencionais.

[...] dirigentes de cooperativas [...] têm 
um perfil mais autoritário de atua-
ção, talvez justificada pela forma de 
escolha, nesse caso, se orienta primor-
dialmente pelas questões políticas 
em detrimento, ou secundarizando as 
meritocracias, que ocorrem com mais 
frequência empresas privadas. 

Isso em grande parte explica por que 
os quadros de lideranças em cooperativas 
tem dificuldade de serem renovados. A 
anciã de impor uma ideologia e o vácuo no 
espaço por parte dos outros trabalhadores 
que não querem assumir a liderança. Tal 
constatação, afeta os conceitos básicos da 
autogestão, tais como comprometimento 
com os interesses coletivos e a lealdade, 
o que em estudos empíricos, como de 
Simioni et al. (2009) mostram que na 
prática a questão não se materializa 
conforme o ideal preconizado pelos estu-
dos teóricos, ou seja: 

[...] enquanto o foco dos dirigentes 
pretende uma modelação no compor-
tamento do cooperado, no caso 
destes o foco é a modelação da coope-
rativa de acordo com os interesses 
individuais. Novamente é perceptí-
vel a questão do oportunismo nas 
duas esferas, dos dirigentes e dos 
cooperados, visto que a lealdade 
está condicionada à manutenção do 
status quo de cada um, relegando os 
valores cooperativistas de igualdade, 
coletividade e solidariedade a um 
segundo plano. (p. 759) [grifo nosso]

O que se percebe é que não há espon-
taneidade, de ambas as partes. Tanto de 
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quem lidera e principalmente de quem 
está vinculado a algum movimento polí-
tico, ideológico e até partidário, onde deve 
impor ao grupo a ideia que defende, e dos 
trabalhadores, que por varias razões, nem 
sempre querem de fato assumirem qual-
quer postura, seja ela revolucionária, seja 
ela funcional, prevalecendo na realidade 
a manutenção a vida, do ganho particu-
lar, ou ainda de enviesar e/ou distorcer a 
questão de autogestão como forma abso-
luta de gestão solidária, como mostra o 
estudo de Pauli, Bender e Zanella (2013) 
sobre o perfil de liderança em EES, onde 
se contata, entre outras coisas: 

Em geral, os entrevistados consideram 
qualquer ordem da por um gestor 
como algo condenável, necessitando 
pedir opinião de todos para tudo [...] 
Em relação ao aspecto da gestão, as 
lideranças apresentam muitas dificul-
dade em associar habilidade de gestão 
administrativa e financeira com os 
princípios da autogestão (p. 101).

POR QUE REPENSAR A COOPERAÇÃO, 
SOLIDARIEDADE E TRABALHO COLETIVO 
NA ECONOMIA SOLIDÁRIA?

Para pensar esse tópico, pode-
mos fazer outra inferência junto aos 
resultados parcialmente apresentados 
anteriormente, sobre as dimensões do 
fracasso dos EES, é da constatação de um 
tipo de luto ideológico. Essa ideia surgiu 
com a constatação acima sinalizada, com a 
convivência de mais de 20 anos no campo 
social e da leitura da obra de Slavoj Zizek, 

“Viver no fim dos tempos (ZIZEK, 2011) 
onde o autor faz uma serie de análises 
sobre a questão do saudosismo socialista 
comunista do Leste europeu, e da recusa 
da atual sociedade em aceitar que vive-
mos tempos apocalípticos sob o manto do 
liberalismo consumista e individualista. 
Cita e utiliza a teoria da psicóloga suíça, 
Elisabeth Kübler-Ross das cinco fases do 
luto para tratar dessa nostalgia ideológica. 
Entendendo que luto, não se restringe a 
perda de um ente querido, mas a qualquer 
tipo de perda. Mas o principal comporta-
mento que identifica processo de luto, é 
negar desesperadamente esse processo, 
seguido de outros quatro comportamen-
tos, como ressalta Zizek (2011, p. 14): 

[...] negação ( nos simplesmente nos 
recusamos a aceitar o fato: Isto não 
pode estar acontecendo, não comigo); 
raiva ( que explode quando não pode-
mos mais negar o fato: “ Como isto foi 
acontecer comigo?); barganha (espe-
rança de poder adiar ou diminuir o 
fato: “ Deixe-me viver até meus filhos 
se formarem”); depressão (desinves-
timento lobidinal: Vou morrer, então 
por que me preocupar?); e aceitação 
( Já que não posso lutar, e melhor me 
preparar.) [...]. [grifo nosso]

Segundo Zizek, que também é psica-
nalista, as pessoas necessariamente não 
vivem todas as fases e nem necessaria-
mente nessa mesma sequencia. O fato que 
queremos ilustrar com essa proposição, é 
que os dados, tanto empíricos, vivenciais e 
estudos teóricos sistematizados, mostram 
que existe sim uma dissonância quanto o 
que se produz teoricamente, e o que de 
fato tem sido desenvolvido no campo da 
economia solidária no Brasil. 
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Em outros termos, militantes/
governos e intelectuais que advogam 
uma ideologia revolucionária, com base 
nas experiências do século 19, impõem 
a uma população que tem um imaginá-
rio social oposto, ou seja, eivado de uma 
cultura onde esses elementos do coletivo, 
da militância revolucionária, e da solida-
riedade de cima para baixo, e da ditadura 
do coletivo, e negação da individualidade, 
não tem mais espaço e nem aderência por 
parte da população em geral, e de grande 
parte dos trabalhadores dos EES em espe-
cífico. Como temos constatado em nossas 
experiências. No quadro 06, apresentado 
no tópico anterior, apresentamos essa 
diferença entre os atores principais e a 
diferença de imaginário social. Abaixo, 
no quadro 7 repetimos o mesmo, só que 
acrescentando os desdobramentos desse 
processo, face ao que estamos argumen-
tando quanto a do porque da necessidade 
de repensar as questões de cooperação, 
solidariedade e trabalho coletivo. 

Militantes Trabalhadores

Possibilidade de combate ao 
capitalismo

Possibilidade de trabalho e renda

Estratégia revolucionária Estratégia de sobrevivência

Projeto ideológico Projeto de sobrevivência

Quadro 06 - Imaginário social dos atores da Economia Solidária e seus desdobramentos

O que de fato vigora, é a competição, 
o suprimento imediato de necessidades, 
da possibilidade do consumo e da realiza-
ção pessoal/individual. Isso faz com que, 
muitos grupos estejam juntos, mas com 
finalidades individuais, cooperam para 
ter o que isoladamente não conseguem, 
mas quando conseguem se afastam como 
sinalizado por Sennett (2012) e que faz 
surgir a chamada cooperação fraca e soli-
dariedade fingida. 

Não aceitar isso, é viver a primeira 
fase de um processo de luto, a negação. 
É preciso, nesse sentido viver o luto por 
completo, ver as evidências do fracasso, 
abandonar o velho, e o que não funciona, 
e propor um novo modo de ver e fazer a 
gestão dos EES. 

O que pode ajudar a viver esse 
luto-ideológico, é partir para a fase cinco, 
do processo de luto, ou seja, a aceitação, 
e para isso, é preciso considerar as indi-
vidualidades, o jogo e processo entre 
cooperação e competição que existe e é 

Predomina
Individualidade

Suprir necessidades
Sobrevivência

Gera cooperação fraca
Solidariedade fingida
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inerente ao ser humano principalmente 
quando se propõe a fazer algo junto 
(NARDI E RODRIGUES, 2009; SNYDER 
E LOPES, 2009), encarar com serenidade 
e autocrítica honesta (DEMO, 2002) os 
paradoxos e ambiguidades do trabalho 
solidário e cooperativo (LIMA, 2009, 
PALMIRE E BRANCO, 2004; LEITE, 2009), 
sabendo que esse processo é vivido em 
meio a uma gama de paradoxos de um 
contexto em que prevalece a competiti-
vidade e a força das relações psicossoais 
(SATO, 2014) que devem ser consideradas. 

O que remete a considerar outras 
abordagens, que iluminam a compreen-
são do comportamento do ser humano, 
tal como a biologia, a neurociência, ciên-
cias cognitivas, entre outras, que ajudem 
a ampliar a cosmovisão de análise do ser 
humano como ser vivo, que depende de 
encontrar o que Rocha (2013) chama de o 
“equilíbrio do ciclista”, ou seja, caminhar 
continuamente respeitando a dinâ-
mica da vida e a busca de seu equilíbrio 
necessário para o seu desenvolvimento 
humano justo e digno. 

E para isso, é preciso, primeiro aceitar 
esse processo, e encarar o fracasso dialogi-
camente, e olhar com novos olhos, ou seja, 
aprender com esses fatores de fracasso, 
mais do que, com os casos de “sucesso”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Procuramos ao longo do presente trabalho 
e alinhando ao tema do evento que moti-
vou sua criação, ressaltar elementos que 
fizeram parte de um estudo comparado 

Brasil e Portugal sobre o fracasso dos 
empreendimentos de economia solidá-
ria, tendo como base, tanto elementos de 
experiência empírica, no campo de incu-
bação de empreendimentos, como do 
estudo teórico sobre o tema. 

Procuramos ressaltar os dados em 
relação ao Brasil, onde podemos verificar 
que entre as causas possíveis do fracasso 
dos EES estão os fatores tanto técnicos 
como políticos e ideológico, bem como, 
de inserção de contexto competitivo 
que ainda é a sociedade em que essas 
experiências estão sendo efetivadas. 
Mas chama a atenção à distância entre 
a produção teórica, principalmente de 
cunho político-ideológico, e o imaginário 
dos trabalhadores em relação aos militan-
tes e apoiadores da economia solidária, o 
qual de nominamos de luto-ideológico, 
que pode ser um dos fatores a serem corri-
gidos para superação do fracasso, tanto 
objetivo, como subjetivo. 

E como desafios inevitáveis, desta-
camos a relação da inserção dos EES no 
mercado, mesmo que a ideia seja romper 
ou lutar contra esse modelo, a contradição 
entre autogestão e heterogestão é um fato, 
sendo que o ideal da autogestão fica mais 
no campo teórico do que prático. Outro 
ponto é a necessária criação de um estilo 
próprio de gestão, de avaliação e de condu-
ção adequada ao modelo de empreender 
no campo da solidariedade e da coopera-
ção, que no dizer de Sennett (2012), deve 
estar centrado na cooperação dialógica, e 
não dialética, pautada na cooperação e soli-
dariedade de baixo para cima, espontânea 
e de fato prazerosa, com resultados efetivos 
e não paliativos, com consciência da ação 
e não só na defesa meramente de ideias de 
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grupos que muitas vezes estão em outra 
direção do imaginário de seus participantes. 

É preciso considerar que as pessoas 
também são cooperativas, mas também 
competitivas, e que seja necessário à busca 
do equilíbrio desse processo, que pode e 
deve ser efetivado junto a um aprendizado 
cotidiano, franco, aberto e considerando o 
fracasso como modo de aprendizado, tanto 
quanto os exemplos de “sucesso”. 
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